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Resumo:  
 
A infância negra no Brasil há muito é negligenciada tanto no seu 
contexto sócio-histórico quanto educacional e neste sentido percebe-
se um processo de invisibilização e de exclusão desse segmento 
populacional desde a colonização do nosso país. Analisar a exclusão 
de crianças negras do ambiente escolar e apresentar a educação 
antirracista se coloca como objetivo principal desse trabalho. O 
método de análise do materialismo histórico-dialético combinado com 
a pesquisa bibliográfica, se coloca como a metodologia e estratégias 
adequadas para o estabelecimento de uma análise crítica que 
considere a totalidade do objeto de estudo. Infere-se que a educação 
antirracista se consolida como uma importante iniciativa que pode 
congregar os mais diversos segmentos e aspectos da nossa 
sociabilidade e deslocar para o campo educacional as discussões há 
tempos defendidas e difundidas nos movimentos negros organizados. 
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Abstract: 
 
Black childhood in Brazil has long been neglected both in its socio-
historical and educational context and in this sense a process of 
invisibilization and exclusion of this population segment since the 
colonization of our country is perceived. Analyzing the exclusion of 
black children from the school environment and presenting anti-racist 
education is the main objective of this work. The method of analysis of 
historical-dialectical materialism combined with bibliographical 
research, stands as the appropriate methodology and strategies for 
establishing a critical analysis that considers the entirety of the object 
of study. It is inferred that anti-racist education consolidates itself as an 
important initiative that can bring together the most diverse segments 
and aspects of our sociability and shift to the educational field the 
discussions that have long been defended and disseminated in 
organized black movements. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

A infância negra no Brasil foi e ainda é atravessada por uma série de 

circunstâncias que a expõe aos mais diversos fatores de riscos. Riscos estes que 

resultam em diversas violações dos seus direitos fundamentais estabelecidos em 

estatutos legais como a Constituição Federal de 1988, culminando na promulgação 

do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), em 1990. Partimos da ideia de que 

o racismo é um dos fatores que agravam ainda mais as condições socioeconômicas 

das crianças negras e consequentemente as violações sofridas.  

Apontamos neste capítulo que entre esses direitos violados a educação se 

coloca como algo ainda pouco discutido, especialmente quando estamos nos 

referindo especificamente à educação de crianças negras, haja vista o histórico de 

exclusão escolar desse segmento populacional que se estabeleceu ainda no Brasil 

colonial, mas que ainda é recorrente na atualidade, como veremos no 

desenvolvimento desse trabalho.  

Nesse sentido, a educação antirracista se consolida como uma importante 

iniciativa que pode congregar os mais diversos segmentos e aspectos da nossa 

sociabilidade e contribuir para o campo educacional nas discussões há tempos 

defendidas e difundidas nos movimentos negros organizados. Pensar a educação 

antirracista é pensar a partir de uma nova perspectiva de análise onde o negro seja 

protagonista e não apenas meros objetos da elite escravista brasileira, como 

costumamos aprender nas escolas. A educação antirracista nos possibilita entender 

a população negra, mesmo escravizada, como sujeitos ativos que construíram sua 

própria história com muita luta e resistência contra a escravização que lhes era 

imposta.  

Para este trabalho, considerando sua dimensão política e ideológica, optou-se, 

não à toa, pelo método de análise do materialismo histórico-dialético em Marx, pois.  

 

[...] nos desafia a trabalhar sempre considerando a contradição e o conflito; 
o ‘devir’; o movimento histórico; a totalidade e a unidade dos contrários; além 



 

de apreender, em todo o percurso de pesquisa, as dimensões filosófica, 
material/concreta e política que envolve seu objeto de estudo. (Lima e Mioto, 
2007, p. 39). 

 

Nessa mesma perspectiva, decidiu-se pela pesquisa bibliográfica, metodologia 

que se coloca como uma estratégia importante para a obtenção das informações e 

das relações necessárias para o estabelecimento de uma análise crítica que 

considere a totalidade do objeto de estudo. Mas não podemos confundir pesquisa 

bibliográfica com revisão bibliográfica ou revisão de literatura. Lima e Mioto (2007, p. 

38) apontam muito bem as diferenças entre uma e outra. 

 

[...] falta compreensão de que a revisão de literatura é apenas um pré-
requisito para a realização de toda e qualquer pesquisa, ao passo que a 
pesquisa bibliográfica implica em um conjunto ordenado de procedimentos 
de busca por soluções, atento ao objeto de estudo, e que, por isso, não pode 
ser aleatório. 

 

A partir de uma bibliografia criticamente selecionada, analisamos a infância 

negra no Brasil a partir da perspectiva de uma educação antirracista considerando as 

implicações do racismo na dinâmica e realidade social e a sociabilidade de crianças 

negras engendrada no nosso país considerando a nossa formação sócio-histórica que 

tem como base fundadora as relações de uma nação colonizadora e escravista.  

Desenvolvemos nossa reflexão apontando alguns elementos que traduzem, 

em certa medida, o apagamento das crianças e da infância negra no nosso país, 

analisando a escassa bibliografia sobre a temática ou a existência de uma literatura 

onde o destaque é dado às crianças da casa-grande e não das senzalas, dos 

quilombos, ou na nossa contemporaneidade, das favelas brasileiras. 

Trazemos algumas discussões sobre os impactos do racismo nas infâncias e 

juventudes brasileiras apresentando alguns dados estatísticos sobre as condições 

sociais específicas às quais a juventude e a infância negra estão expostas e 

reafirmando o abismo social que essa população infanto-juvenil, mas não somente, 

se encontra e as consequências dessa exposição às mais diversas expressões da 

violência no nosso país.  



 

A educação e a infância negra no Brasil aparece numa análise das dificuldades 

e dos obstáculos impostos à população negra para o acesso à educação e os 

impactos desses obstáculos na formação educacional de negros e negras do nosso 

país, especialmente as crianças. Analisamos ainda o quanto essas políticas 

educacionais implantadas no Brasil colonial contribuíram para a reprodução do 

racismo e consequentemente para a exclusão da população preta e pobre na 

contemporaneidade.  

A educação antirracista é um ponto fundamental que abordamos neste 

trabalho, tendo em vista a importância dessa educação como um mecanismo 

indispensável para o combate ao racismo, nas suas mais diversas expressões; o 

enfrentamento à exclusão escolar que entendemos estar fortemente associado ao 

racismo sofrido pelas crianças negras no ambiente escolar.  

 

2. O APAGAMENTO DE CRIANÇAS NEGRAS NO BRASIL COMO EXPRESSÃO 

DO RACISMO 

 

A infância negra no Brasil há muito é negligenciada tanto no seu contexto 

sócio-histórico quanto educacional. Do ponto de vista sócio-histórico percebe-se um 

processo de invisibilização recorrente desde a colonização. Milhares de crianças 

foram escravizadas no nosso país, mas na nossa historiografia esse aspecto ainda é 

pouco explorado. Um número ainda muito incipiente de obras literárias discute os 

processos de escravização das crianças negras no nosso país.  

No livro “História das crianças no Brasil”, organizado pela professora Mary Del 

Priore (2018), dos quinze artigos do livro, analisando o seu sumário, apenas dois 

discutem a questão da criança negra e escravizada no Brasil. Com o título “Crianças 

escravas, crianças dos escravos”, de Ana Maria Mauad, onde essa questão aparece 

mais explicitamente e no artigo: “Criança esquecida das Minas Gerais”, de Julita 

Scarano, que aborda a comercialização de crianças negras e as funções que 



 

exerciam naquele período. Os demais se referem às crianças de elite, nas 

embarcações, na relação com os jesuítas.  

Um pouco mais adiante, é lançado o livro “História Social da Infância no Brasil” 

organizado pelo professor Marcos Cezar de Freitas (2003), e nenhum título no 

sumário, sequer, cita a questão da escravização das crianças negras, embora alguns 

títulos tragam discussões, no que se refere à temporalidade, dos séculos XVI ao XX. 

Novamente a cor das crianças é omitida, o que traz consequências importantes como 

o apagamento e a invisibilização dessa população negra infantil à época. Esse sumiço 

da cor em documentos da segunda metade do século XIX foi percebido e denunciado 

pela professora Hebe Mattos (1998) em sua importante obra Das cores do silêncio.  

Se pensarmos nas crianças que estão sobrevivendo em situação de rua. Quem 

são essas crianças e em que condições elas vivem? Apesar da sua 

sobrerrepresentação nesses espaços, contraditoriamente são invisibilizadas em 

outros. O apagamento da sua história e dos processos sócio-históricos de formação 

do nosso país que as submeteram a essas condições pouco são discutidos, muito 

menos enfrentados pelos poderes constituídos do nosso país. 

 

Predominam nas ruas crianças e adolescentes do sexo masculino (71,8%). 
A faixa etária predominante é entre 12 e 15 anos (45,13%). Quase metade 
das crianças e dos adolescentes em situação de rua (49,2%) se declarou 
parda ou morena e se declararam negros 23,6%, totalizando 72,8%, 
proporção muito superior à observada no conjunto da população. 
(CONANDA, 2012). 

 

Crianças também foram escravizadas, mas nas histórias sobre a infância 

brasileira isso passa de forma muito discreta e sem o devido destaque, tendo em vista 

a importância dessa força de trabalho infantil durante o período de escravização dos 

negros. Esse trabalho se dava nas plantações, mas não somente. O trabalho 

doméstico infantil era muito comum entre as crianças negras escravizadas, 

especialmente as meninas negras. 

 

No espaço doméstico, meninos, e, sobretudo meninas, desempenhavam 
toda sorte de tarefas: servir a mesa, varrer, costurar, recolher cinzas do 



 

fogão, carregar água, limpar urinóis, banhar senhores e seus filhos, ajudá-
los a se vestir, espantar as moscas que os atormentavam, embalá-los no 
vaivém das redes, tudo aquilo que, enfim, que seus braços de força, ainda 
modesta, pudessem suportar – e, não raro, até mais do que isso. (Schwarcz 
e Gomes, 2018, p. 170). 

 

Percebe-se uma reiteração das condições precárias de vida dessa população 

infantil negra na contemporaneidade. Não é difícil encontrarmos nas ruas das grandes 

cidades famílias negras que precisam fazer malabarismos para garantir o mínimo 

possível para manutenção da sua própria vida e as crianças negras não estão 

excluídas dessa dinâmica. Ao contrário, são extremamente inseridas nesses 

contextos e de forma muito precarizada, haja vista o agravamento das condições 

objetivas de vida da população negra, especialmente neste momento em que 

estamos tentando sair de uma pandemia, a Covid-19, que devastou a população 

mundial e potencializou as expressões do racismo causando um empobrecimento 

ainda maior nas populações mais vulnerabilizadas como negros e indígenas da classe 

trabalhadora.  

 

3. RACISMO E SEUS IMPACTOS NA INFÂNCIA NEGRA NO BRASIL 

 

Pensar o racismo no Brasil é um grande desafio considerando o processo 

histórico de colonização e escravização que mancham a nossa formação sócio-

histórica e que a elite burguesa, ou aburguesada, do nosso país, insiste em não 

reconhecer sua existência e as consequências nefastas sobre a vida de 

trabalhadoras/es negras/os brasileiras/os. Especialmente quando ainda pouco se 

discute, em termos acadêmicos, políticos e sociais, a incidência do racismo e suas 

consequências na infância negra brasileira. 

As discussões sobre o racismo no Brasil se configuram numa arena de 

disputas ideológicas, políticas e acadêmicas. São inúmeras as tentativas de 

conceituar, de buscar termos que sintetizem e expliquem de maneira objetiva a 

questão racial e seus desdobramentos na vida cotidiana e objetiva da população 

brasileira (Santos, 1984; Guimarães, 2009; Carneiro, 2011; Almeida, 2021).  



 

O fato é que a população negra brasileira é o principal segmento populacional 

que sofre os impactos do racismo nas suas mais diversas expressões que constituem 

a nossa sociabilidade, especialmente marcada por relações de poder, hierarquizadas 

a partir do dito padrão europeu em que a superioridade branca, ou seja, a considerada 

humana, é estabelecida como norma e as demais expressões e singularidades 

constituintes da nossa sociedade é tida sempre como o outro, não humano e, 

portanto, passível de ser discriminado, explorado, preso, assassinado, especialmente 

a juventude e a infância negra do nosso país. 

De acordo com o UNICEF (2018), as crianças e adolescentes ainda 

representam um percentual grande dos brasileiros: são 53,7 milhões de meninos e 

meninas que precisam ter seus direitos garantidos. Para o UNICEF, a face mais 

trágica das violações de direitos que afetam meninos e meninas no Brasil são os 

homicídios de adolescentes: a cada hora, alguém entre 10 e 19 anos de idade é 

assassinado no país [estimativa do UNICEF baseada em dados do Datasus (2018)] - 

quase todos meninos, negros, moradores de favelas. 

Para o professor Silvio Almeida (2021, p. 50), no que se refere à perspectiva 

estrutural do racismo, ele “é uma decorrência da própria estrutura social, ou seja, do 

modo ‘normal’ (grifos do autor) com que se constituem as relações políticas, 

econômicas, jurídicas e até familiares”, e acrescente: “não sendo uma patologia social 

e nem um desarranjo institucional”. Almeida (2021, p. 52) infere que “o racismo pode 

ser desdobrado em processo político e processo histórico”.   

 

4. EDUCAÇÃO E INFÂNCIA NEGRA NO BRASIL 

  

Como pudemos observar anteriormente, a educação é um dos principais 

direitos garantidos na Constituição Federal de 1988 e por mais que seja um dos 

principais direitos ele aparece em quarto lugar, juntamente com a cultura, o esporte e 

o lazer, na lista com os demais direitos fundamentais. Direitos estes reiterados no 

Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), de 1990. É claro que não especifica 



 

essa educação como sendo para a infância negra, embora quando da aplicação da 

educação no Brasil, os negros, incluindo as crianças, foram expressamente proibidos 

de frequentarem a escola. Ao relatar a proibição de acesso das crianças 

escravizadas, Del Priore (2000, p. 236) afirma que “a desigualdade social e racial se 

inscrevia, portanto, nas origens do ensino público que não era para todos, mas para 

alguns”.  

Importante notar o quanto a educação para a população negra, quando esta 

existia, estava intrinsicamente atrelada ao trabalho. Para Santos (2020, p.34), “desde 

o início, a história é marcada pela desigualdade no acesso da população negra ao 

sistema educacional e, consequentemente à qualificação profissional e acesso ao 

mercado formal de trabalho”.  

 

Vemos que a situação das crianças negras no período da escravidão era 
muito difícil, e na maioria das vezes não tinham acesso à instrução. A 
educação estava restrita ao aprendizado das tarefas demandadas pelos 
senhores. Desde que nasciam eram carregadas pelas mães para o trabalho. 
(Santana, 2006, p. 34). 

 

Essa relação intrínseca entre trabalho e escola entre as crianças negras ainda 

pode ser observada no cotidiano dessas crianças na contemporaneidade. Um 

cotidiano marcado pela exploração da força de trabalho infantil e pela ausência ou 

disponibilização inadequada da educação a esse segmento populacional que segue 

sendo prejudicado pelas políticas públicas educacionais e sociais. Um cotidiano 

atravessado pelas necessidades básicas como alimentação, por exemplo, para 

manutenção da própria vida, bem como da vida dos seus familiares também marcada 

pela superexploração comum da sociabilidade do modo de produção capitalista ao 

qual estamos inteiramente inseridos. O relato abaixo nos dá a dimensão da exposição 

de crianças negras às condições de extrema exploração e descaso das autoridades 

como se fossem naturais.  Crianças negras têm sua força de trabalho explorada 

enquanto crianças não-negras saem da escola particular para o seu descanso diário 

em seus carros e casas luxuosas. 

 



 

Dia de semana em uma cidade como São Paulo, por volta do meio-dia. Uma 
cena que se “naturalizou” é meninas e meninos de dez anos ou até menos 
vendendo doces ou limpando vidros de automóveis nos cruzamentos das 
ruas. A cor dessas crianças é negra. E se andarmos para determinados 
lugares, particularmente onde existem escolas particulares, vemos crianças 
brancas saindo alegremente das aulas e entrando em carros particulares dos 
seus pais, indo para casa descansar. (Oliveira, 2021, p. 59, grifos do autor)    

 

Como podemos observar, os impactos desse racismo, que é estrutural e 

estruturante, mecanismo indispensável para o controle, disciplina e acomodação 

desses corpos negros no sistema capitalista de produção, são vistos e vivenciados 

cotidianamente em vários segmentos populacionais negros e os impactos na 

população infanto-juvenil, especialmente as crianças negras, não poderiam ser 

diferentes. 

Quando se fala na educação das crianças negras no Brasil é fundamental que 

consideremos os fatores históricos, sociais e econômicos aos quais as famílias 

negras e geralmente pobres estão inseridas. Uma criança que é explorada a sua força 

de trabalho, se é que podemos chamar assim, mesmo sendo ilegal a realização de 

trabalhos por crianças, ainda que seja para sua própria subsistência, em detrimento 

às condições de vida de uma criança branca; não terão as mesmas possibilidades de 

desenvolver suas habilidades plenamente. É sabido que muitas crianças pobres, em 

sua grande maioria negras, vão a escola exclusivamente para se alimentar, haja vista 

as condições de extrema pobreza as quais estão expostas. 

Os trabalhos forçados, a extrema pobreza, as precárias condições de moradia 

entre outros fatores, prejudicam demasiadamente o desenvolvimento escolar das 

crianças negras inclusive obrigando-as, pelas condições apresentadas acima, a 

deixarem de ir à escola e os aspectos objetivos da vida cotidiana dessas crianças, 

que se constitui como um grupo racial com suas especificidades e particularidades, 

não podem ser negligenciados pelas nossas pesquisas e estudos. 

 

Os estudos estão atentos à origem social da população que consegue 
frequentar a escola, que se evade ou a ela não tem acesso, omitindo-se em 
considerar que as oportunidades de acesso e permanência na escola 



 

também não são as mesmas para os diferentes grupos raciais, como vêm 
demonstrando as pesquisas.  (Pinto, 1992, p. 41) 

 

 A relação entre raça e educação, considerando a importância dessa 

articulação para a construção de uma escola plural que atenda as mais diversas 

expressões culturais e históricas da nossa sociedade como as populações negras e 

indígenas, infelizmente, ainda têm sido negligenciadas por parte de intelectuais e 

pesquisadores que se debruçam sobre essas questões. Assim, a articulação entre 

raça e educação é um “tema esquecido pelos educadores e pesquisadores que, 

frequentemente, tendem a priorizar as diferenças de classe ao dimensionar os fatores 

que dificultam tanto o acesso como a permanência da população no sistema 

educacional”, como aponta Pinto (1992, p. 41).  

Pensar a educação no Brasil na perspectiva da infância negra é pensar sobre 

uma série de violações que, como vimos, se estabelecem desde o período colonial 

em que crianças negras eram legalmente impedidas de frequentas as escolas. Diante 

dessa realidade, como pensar um sistema educativo que contemple uma população 

já tão prejudicada pelo processo histórico em que sua vida vale mais do que a do 

outro? Onde suas referências positivas são deliberadamente ignoradas em 

detrimento de um padrão cultural e educacional em que o branco é tido como 

universal, como padrão? Talvez a resposta esteja na possibilidade de diversificação 

de conteúdos e de valorização das especificidades e particularidades dos diversos 

povos que compõem a nossa sociedade.   

  

5. EDUCAÇÃO ANTIRRACISTA 

 

 A educação antirracista se coloca como uma ferramenta fundamental, mas não 

o suficiente, para minimizarmos os efeitos nefastos do racismo como a exclusão 

socioeducacional de crianças, adolescentes e jovens negras/os. Mecanismo 

indispensável para combater o racismo estrutural, o trabalho infantil e a exclusão 

socioeducacional. Mas é preciso reiterar que apenas a educação antirracista não é 



 

suficiente tendo em vista que o racismo estrutural se sobrepõe às demais expressões 

do racismo. Estruturando as relações sociais e impondo determinações que, 

indiretamente, exclui e empurra para as margens os segmentos populacionais mais 

pobres e expostos às mais diversas violações de direitos como por exemplo uma 

infraestrutura básica que garanta minimamente as condições de saneamento básico 

para uma saúde física e mental adequadas a manutenção da vida e da dignidade 

humana.  

 Pensar a educação antirracista é mudar a perspectiva de análise da nossa 

formação sócio-histórica. É pensar o negro no Brasil, como muito bem nos ensinou 

Clovis Moura (2019), como sujeito e não como objeto. É trazer para o centro das 

discussões o protagonismo dos povos negros que foram sequestrados de África e 

foram escravizados, mas que não aceitaram passivamente, como alguns 

historiadores e intelectuais brasileiros (FREYRE, 2006; FERNANDES, 2008) querem 

nos fazer pensar. É ressaltar as diversas manifestações e formas de organização 

desses povos como estratégias de resistência às atrocidades cometidas pelos 

senhores escravistas. É apresentar às nossas crianças e juventudes as importantes 

contribuições dessa população que, mesmo escravizada, resistiu e resiste até a 

atualidade lutando contra todas as formas de preconceito e discriminação para 

garantir a manutenção da sua história, cultura, religião e demais expressões e 

manifestações de um povo que fundou as bases da construção do nosso país.  

 

Ensinar sobre a história africana e afro-brasileira é falar para esses jovens 
sobre uma existência. É fundamental desde cedo tratar sobre a contribuição 
negra, sobre a cultura e a literatura. Esses jovens passam a ter referências, 
sentem-se partes da escola e inseridos naquela realidade. (DANAE, s.d., on-
line) 

 

 É preciso pensar a educação antirracista como algo permanente e na 

comunidade escolar. Portanto, não se trata de apenas uma disciplina estabelecida na 

carga-horária das escolas de ensinos fundamental e médio. A questão racial deve ser 

pautada sempre que for expressa e/ou manifesta nas relações entre as/os alunas/os, 

especialmente nas manifestações de racismo, muito comum nas rodinhas de 



 

adolescentes nos pátios das escolas. Nos casos de conflitos entre as/os alunas/os o 

racismo é algo recorrente e é especialmente nestes momentos que a escola precisa 

conversar sobre essa temática. Não podemos ignorar o conteúdo racista dessas 

manifestações e, por isso mesmo, não podemos nos calar e muito menos silenciar 

as/os envolvidas/os. São estes momentos especiais para a escola trazer elementos 

para que a comunidade escolar reflita, não apenas sobre o fato ocorrido, o caso de 

racismo, mas sobre as circunstâncias em que o evento se deu, as causas pelas quais 

alunos e alunas têm determinados comportamentos. Espaço adequado para 

discutirmos a formação social do nosso país e as consequências dessa formação 

colonial-escravista no contemporaneidade e nas ações e atitudes das/os alunas/os.   

A educação antirracista precisa ser uma constante nas relações que se 

estabelecem entre alunas/os negras/os e não negros. É um equívoco pensar a 

educação antirracista como algo de responsabilidade apenas das/os negras/os. 

Combater o racismo na escola é uma tarefa de todas/os, negras/os e brancas/os. É 

uma tarefa de toda sociedade nas suas mais diversas representações e instituições 

tornar possível a universalização da educação, considerando a sua totalidade, mas 

não ignorando as especificidades e particularidades dos povos que constituem as 

diversidades da nossa sociedade. 

 

Toda criança e todo o adolescente têm direito a uma educação de qualidade 
e inclusiva, baseada no reconhecimento e valorização da identidade, história 
e cultura dos diversos povos que ajudaram a formar nossa sociedade 
multiétnica e multirracial. Nesse sentido, todos os setores do Estado e da 
sociedade, assim como cada cidadão e cidadã, são agentes indispensáveis 
na tarefa de assegurar a inclusão equânime de todos os grupos sociais nos 
processos de desenvolvimento do país. Isso só será possível por meio da 
universalização de uma educação antidiscriminatória e de qualidade. 
(OLIVA, BARROS e STHAL, 2013, p. 6) 

 

 Neste sentido, não podemos nos furtar da nossa responsabilidade e 

simplesmente delegarmos ao outro essa atribuição. Cabe a nós, individual e/ou 

coletivamente, nos engajarmos e nos organizarmos na luta antirracista não apenas 

nas escolas, mas na sociedade em geral. Não podemos nos calar frente a casos de 



 

racismo seja em que grau ou local for. A luta antirracista, antes de uma bandeira de 

luta, deve ser um posicionamento político e ideológico que nos impulsione e nos 

mobilize sempre que identificarmos casos de racismo, seja no nosso dia a dia, 

cotidianamente, seja nas instituições e/ou lugares que frequentamos. O racismo é um 

inimigo que não dorme e, como tal, deve ser combatido constante e insistentemente.  

Não podemos dar trégua ao racismo, especialmente nas escolas, espaço de 

formação das nossas subjetividades e da construção de conhecimentos sob pena de 

reproduzirmos os valores coloniais, conservadores e equivocados que concebem a 

sociedade como espaço de submissão e de autoridade de uns sobre os outros, de 

ricos sobre pobres, de brancos sobre negros. Precisamos acabar com essa dicotomia, 

esse binarismo, esse maniqueísmo para que possamos romper com as diversas 

formas de repressão e de opressões que compõem a nossa sociabilidade.  

 

6. CONCLUSÃO 

  

Fazer a interlocução entre racismo e educação na perspectiva dos direitos 

fundamentais preconizados no ECA buscando estabelecer uma conexão com as 

instituições de educação e os processos de exclusão, ou exclusão includente como 

nos ensina Kuenzer (2005), de crianças negras a partir de estudos pioneiros que 

versam sobre o racismo na infância nos mostra a dimensão do desafio que temos 

pela frente. Falar sobre racismo no Brasil é falar sobre o processo nefasto de 

colonização e de escravização dos povos negros que foram sequestrados de África 

para o Brasil, um dos maiores receptadores de negros escravizados e último país do 

mundo a abolir a escravidão.  

O racismo, nas suas mais variadas expressões e configurações, tem sido 

frequentemente utilizado para controlar, conter, prender e exterminar a população 

negra brasileira, especialmente jovens e periféricos, culminando no expressivo 

genocídio constatado no nosso país. Resultando nos altos índices de encarceramento 

e de homicídios desse segmento populacional, refletindo na violação dos direitos das 



 

crianças e adolescentes que têm sido cada vez mais institucionalizados e sofrendo 

maus-tratos os mais diversos.  

Infere-se, a partir das análises críticas e discussões refletidas e elencadas 

neste trabalho que, de fato, há uma correspondência íntima entre racismo e exclusão 

socioeducacional de crianças e adolescentes negras/os. Que há um amálgama entre 

ambos. Que nessa exclusão de crianças negras há uma motivação que também é 

racial, que é racista. Tratar a exclusão de crianças negras do ambiente escolar na 

perspectiva do racismo é fundamental para que busquemos estratégias de, se não 

eliminar, ao menos diminuir o racismo que está presente na estrutura social, nas 

instituições, mas também nas nossas ações quando crianças e adolescentes são 

afetadas/os direta ou indiretamente pelas nossas intervenções. Estabelecendo o 

cumprimento das diretrizes e orientações previstas no ECA para a defesa dos diretos 

e garantias fundamentais e priorizando, de fato, as crianças do nosso país, 

especialmente as crianças negras. 
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